
ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PRBEBITT'R,À I,II'TÍICIPÀI, DE DT'ÀS ESIRJÀDÀI,

EI'RDO }ONICIPÀ& DE SÀÚDE

AtsRtlD DE RETERÊNCIÀ

1.O- DO OBJEIO
1'1. constitui objeto do presentê Termo de Referência a pretênsa: Àquisiçâô dê prótesêsdêntárias dêstinadas ao Fundo Municipal de saúdê do Municipio de ouas ssiradas I pn.

2.0 - irusTrFlcÀtrvÀ
2-1- Para a contlatação:
2-1.1- A contratação acima descrita. quê será prôcessada nos termos dêste instrumento,
especificaÇões técnicas e informaÇões complemêntares gue o acoÍrpaDtram, guando for o caso,justifica-sê: Pefa necessidade da devida efetivaÇão de serviço parà suprir dernandaespecifica - Àquisiçào de prótêses dentárias dêstinadas ao [l]ndo t'tunicipai de saúdê dol'turiicípio de Duas Estradas - pB -, considerada oportuna e imprescindiver, bem comorelevantê medida de interêsse púbrico, e ainda, pela necessidade de desênvolvi[ento cre
aÇões continuadas para a promoÇão de atividades pêrtinentes, visando à maximizaÇão dos
recursos eln relaÇão aos objêtivos programados, obsêrvadas as diretrizes e mêtas definidas
nas ferrâmentas dê planejamento aprovadas.

3. O.DO SER\EçO
3.1. As caracteristicas ê especificaÇóês do objeto da rêfêr:ida contxataÇâo sâo:

ITN( DISCRIMINÀçÃO (,NID. auÀNT.
1 ConfecÇão de prótese dentárià total e parcial removivel. para

arcada superior e iÍrferior, montadas com de$te de resina, em resina
acrllicâ, na cor rosa na região papilâr e no colo do dente e o
restânte com aesina acríIica incolor êm todo o contato coltr a nucosa
área chapeáve.I.
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it.O. DO TRÀ,ÂIiEN.!O DIEBRtsIÍCIàDO PÀRÀ }íEIEPP
4.1. Saliênta-se çf\re na referida contrataÇáo, será concedido o t.atamento diferenciado
e simplificado para as MicroeÍq)rêsas e Emprêsas dê Pêqueno Portê, nos termos das
disposiÇões contidas nos Àrts. 4'7 e 48, da Lei Complementar nô 723/2006, visto estar
presentre a exceÇão prevista no inciso IV. do Àrt. 49, do mesmo diploma lêgal: LlcitaÇáo
dispensável - Art. 75, I, da têi Federal n" J,4.1,33/21.
4 - 2 - No procêsso. portanto, deverá ser considêrado prêfêrêncialmente apênas os
fornecedores ou executantês ênquadrados como !1j-croeúpresa, EÍtprêsa de Pequeno Portê e
Equiparados, nos ternos da legislaÇão vigente.

5.O. DÀS OBRrGÀçõES DO CONIRÀTÀrü1E
5.1. Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizada, dê acordo com
as respêctivas cláusulas do coltrato;
5.2. propoicionar ao Contlatado todos os rneios necessários para o fiel fornecjrento do
objeto contratado;
5.3- Notificar o Contratado sobrê qualquer irrêgularidade encontrada guanto à gualidade
dos fôrnêcimentos, exêrceodo a mais ampla e compfeta fiscalizaÇão, o ç[ue não êxime o
Coatratado dê suas responsabilidades contratuais ê legais;
5-4. Dêsiqnar reprêsêntantês com atribuiÇôês dê GestÔr ê Fiscal dêste contrato, nos
termos da noflna vigeatê, êspecialmentê para acompanhar ê fiscalizar a sua exêcuÇão,
respêÇtivamente, pêrmitida a contrataÇâo de telceiros para assistência ê subsidiÔ de

informaÇóes pêrtinentes a êssas atlibuições.

6.0- DÀS OERTGÀç6ES DO CONIInÀIÀDO
6.1- Executar devidamênte os fô.nêcimentos descritos no objeto supracitado, dêntro dos
melhores pa!âmetrôs de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao
objeto contratual, com observância aos prazos êstipulados;
6-2. Rêsponsabj.Iizar-se por todos os ônus e obriqaÇões concernêntês à legislaÇão fiscal,
civi1, tributária e tlatalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos.
a qualguer títu]o, perantê sêus fornêcêdores ou terceiros e& razão da execução do objeto
contratadoi
6.3. Mantêr prêposto capacitado e idônêo, acêito pêIo CoDtratante, quando da êxecuçào
coÍrtrato, que o rêpre.sênte integrâl-nênte em todos os sêus atos,.
6-4- Pêrmitix ê faciLitar a fiscalizaÇão do contratantê devendo prêstar os informês
esclareciuentos Solicitâdos;
6-5. será resPonsável Pelos danos causados dirêtamente ao contratante ou a terÇeiros,dêcorrêntes de sua cu]pa ou dolo na exêcução do contrato, não excluindo ou reduzindoessa responsabilidadê a fiscalização ou o aconpanhamênto pefo órgào intere§§ado;Impresso por convidado em 20/08/2025 16:27. Validação: 62AB.74A6.5092.D839.66A6.9495.507A.E0CA. 
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6.6- Não cedêr, transfêrir ou subcontratar, no todo ou en partê, o objetoinstxr.mênto, sem o conhecimênto e a devida autolizaÇáo expressa do Contratantê;6.7. l4anter, durantê a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôêsassr]midas, todas as condj Ções de habilitaçâo e qualilj-caÇão exigidas ,ro iá"p..tiroprocesso licitatório, aprêsentando ao contratante oi documentos neces§ários, sempre quesolicitado.
6.8- Efêtuar a êntlega do objeto em perfeitas condiÇões,ê focaf constantes nô Têrmo dê Rêfêrência 

" 
aarra a.rà*or,fiscal, na qual constarão as indicaÇões referêntes

procedência e plazo dê garana ou validade;
6.9. Comunicar à ContratanLê. no prazo miíximo dea data da entrega, os movos que impossibilitem
devida cornprovação.
6.10- Nào será admitida a sul)contrataÇáo do objêto licítatório.6.11. Reparar, corriqir, remover, rêconstruir ou substituir, a suas êxpênsas, no totalÔu êm partê, o objeto do contlato ern quê sê vêrificarêm vicios, dêfeito; ou incorrêÇôesresultantes dê sua execuÇão ou de materiais nefa àq)rêgados.

7.0. DOS PRÀZOS E Dà \rTdNCIÀ
os prazos náximos de início dê etapas de execuçâo e dê concrusão do objêto ora contratado,quê admitem prollogação nas condiçõê. e hipóteses previstas na Lêi 14.133/2021, estãoabaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:

Entreqai 05 (cj.nco) dj-as úteis.
À viqência do prêsente contrato será dêterminada: 06 (seis) meses, considêrada da daLadê sua assinatura, podêndo ser prorrogada, nas hipóteses ê nos termos clos Àrts- 1o5 a114, da Lei 14.133 / 2t -

contornê especificaÇôes, prazo
acompanhado da rêspectiva nota

a: marca, fabricantê, modêl-o.

24 (vinte e quatro) horas que antecede
o cr.mprimênto do prazo previstô, com a

8.0. DO REÀr,lr§tB DOS PREÇOS
8-1. o reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (dozê) meses, a partir da
data da assinatura do contrato.
8.2. A contratada dêverá prêitear o reajuste até a data da prorrogação dê prazo seguinte,
sob pêna de configuraçâo dê preclusão lógica.
8.3. Para o rêajuste será aplicado o Índice Nacional de ptêÇôs ao Consur[idor Anplo -
IPCÀ, fornêcido pelo IBGE -

8.4. O reajuste do preÇo dêverá ser aprêsentado e$ Fatura,/Nota fiscaf complementar.
Enquanto nâo divul-gado o indice correspondente do mês em que os serviços forem executados,
o reajuste sêrá calculado dê acotdo com o último indice conhêcido, cabendo a coareção de
câlculo guando publ-j.cado o índice definitivo.

9.0. DÀ.s CONDIqõES DE PÀGN,ENÍO
9.1. O pagamento será êfêtuado na Tesouraria do Contratante, mêdiante procêsso rêgular,
da sequintê manêira: Para ocôrrer no prazo de trinta dias, contados do pêríodo dê
adimplêmento.
9.2. A nota fiscal somêntê sêiá aceita se nela esti-ver discriminado detalhadamentê o
objêto do serviço prestado no periodo. devêndo ainda estar acompanhada dos seguintes
docrmeirtos: certidáo negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de regularidade
dê FGTS-CRE; certidão negativa de tributos muDicipais, estaduais ê fêderais.

10. O. DÀ Aqàr.rErCàçiO úOrrca
13.1À empresa licj-tante deverá apresentar atestado de capacidadê técnica, fornecido por
pessoa juridica de Di!êito Público ou de Dirêito Privado, cômprovando ter realizado
atividade compatívef ê pêrtinente ao objeto da presente dispensa de licitaÇão.

11.0. DO CRrrÉRrO DE ÀCBrrAçÃO DO OBJÊrt)
11.1. Executada a presênte contrataÇão e observadas as condiÇÓes de adimplenento das
obrigaÇôes pactuadas, os procedirentos e condiÇões para leceber o seu objeto pelo
coDtiatante obêdêcêrão, confoÊnê o caso, às disposiçôês do Art. 140, da Lei 14.133/21.
11.2. por se tratar de sêrviço, a assinatura do têrmo detalhado de recebimento provisónio,
sê dará pelas partes, quando verificado o cumpriltrento das exigências de carátêr técnico,
até 15 (guinze) dias da comunicaçâo escrita do Contatado. No caso do terno detalhado dê
recebjrnento dêfinitivo, será enitido ê assinatura pêIas partes, apênas âpós o decurso do
prazo dê observação ou vistoria, que comprovê o atendimento das exigências contlatuais,
não podendo êssê plazo ser supêrior a 90 (noventa) dias, salvo êm casos excêpciorlais,
devidamente justificados ' 

f ,,----------------]).o" 
g,

L2-0. DA csuÀo a arscÀerzÀção DÀ ErccqÇÂo Do corrmnro í \
72.7- A Gestão do instnumento cont.atual será dê comDêtência do Gestot do ioh
dêsignado.
12.2. Compêtê êô Gestor do CôDtrato:
a) Validar o re.Latór:io mensal resultante da prêstação dos sereiÇosi
b) Controlar administrativamênte os aspectos orçamentários e financeiros inerentesà êxecuÇão contratua-r nô lntuito dê quê haja sêu dêsdobratrênto de forma legurax;c) Àtestar a Nota de Enpênho,.

/r lr(t Á/
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O Verificar as regularidades fiscais (Eederal, Estadual e tírhicipal) e trabalhistà
da contratadat
e) Manifestar-§e sobre guaisquer solicitaçõês da contratada, em especial ôquelas
pertinentes a valores do contrato e plazos, submetendo-os à autoridadê compêtente;
f) Propor à autoridade competênte, dê forma motivada e fundamentada ê com basê nas
anotaÇõês da fiscalizaÇão contratual, a abertura de processo ad&inistrativo paia
aplicaÇão de penalidadês ao contratado, conforme prêvisto no contrato;
g) Àdminj.strar o processo de aplicação de penalidades regulamentales .ro editâ1 do
procêsso licitatório e pactuadas no contrato;
h) Quando da proximidadê do encerramento da vigência contratual. consulta!, em tempo
hábil, sobre o j-nteresse da renovaÇão e, em havendo, plomovêr a respectiva prorrogação;
i) Executar Justificatj-va Técnica e Estudo dê Conpatib j-.lidadê do preÇo que ensejareo
os ajustes ê/ou renovaçâo do contratoi e
,) Informar: à área requisitante, em prazo hábi.l, quando p!êver ou vêrificar
necêssidadê dê rirodo promovêr acrésci.Inos, supressôês ê/ou outaas a.Lterações no objeto do
contrato.
12.3. À fiscaLização ê o acompanhamento do cr.mprimento das obrigaÇôês decorrentes do
contrato, Íros têrmos do artigo 11? da Lêi n" I4.L33/2L, será de coÍpetência do Fiscal do
contrato dêsignado.
12.4. Compête, ainda, ao fiscal designado o cunprimênto das seguintes obrigaÇôes:
a) Cumprir ê fazêr cumprir as disposiÇõês regulamentares do serviÇo e as cláusulas
constantes no instrumento contratual pactuado;
b) acompanhar e fiscalizar as condiÇôes de êxecuÇão do contrato de modo a fomentar
sêu crÍnpriÍaênto oa êstrita legalidade;
c)- Rêgistrar todas as ocorrências quafitativas e/ou quantitativas, inforÍ[ando ao
Gestor do contrato soble infraÇôês ê/ou disclepâncias que nêcêssitem de aju§tes no pacto
para tomada de piovidências, quando o objeto náo for cumPrido ou não suprir a necessidade
têndo como diapasâo o Termo dê Rêfêrência;
d) Efetuar a validaÇão dos subsistêmas, notificando a contratada sobrê possivêis
inconsistências;
e) Ãvafiar os resultados /obj etos entrêgues;
Í) Àtêstar a Nota Fiscal e ô rêfatório de prêstaÇão dos serviÇos (quanLidadê,
modafidade dê rêeêbiEentô dos documentos, tarifas dos serviÇos ê denais informaÇões que

se fizerem necessárias ) i
g) Manter pennanente vigifância sobre as obrigaçÓes da contratada, dêfinidas nos
ãispositivos contratuais frúdamentalmentê quanto à observância dos principios e prêceitos
consubstanciados na Lei n" 8.666,/93 e suas altêraÇões;
h) Receber ê examinar as criticas, sugestÔes e reclamaÇões dos usuálios;
i) Relatar as ocorfêncj'as que exijam a comunicaÇão às autoridades de fiscalizaÇão'
ievando ao conhecimênto do poder p6blico as irr:equfaridades dê que tênham conhêcimênto
rêferêntes ao serviÇo Prestadoi
j) fntervir na prestaÇáo do sêrviÇo, nos casos ê condiçôes prêvistos eItr lêi;
k) zelar pêla boa qualidade do serviÇo, receber, apurar ê solucionar quêixas e

reclamaçóes dos usuários, que sêrão cientificados, em até 30 (trinta) dias' das

providências tomadas; e
i) acoropantrar a evolução e tendência das demandas pelos sêrviÇos rêgulados'
controfados e fiscalizaclos nàs áreas delegadas a têrceiros, públicos ou privados, visando

identificar ê antecipar nêcêssidades de investimêntos para expansão'
12.5 DÀ FTSCALTZÀÇÃO E DO RECEBTMENTO DO OBJETO:

a) O objeto do plêsentê contrato será recêbido:
a1) provisoriamênte, no ato da êntrêga, para velificar se está de acordo com o êxigido'
ê em caso negativo, a contratada dewàrá efetuar as devidas correÇôês imediatamente; ê'
.Z) a.tirritir.*.rrt., após o paqâmento, mêdiante termo detalhado que comprove o

atendirento do contrato.
12.6 À fiscalização cle que trata estê itêm não exclui nêm reduz a responsabilidadê da

contratada,inclusiveperantetelcêiros,porqualquerirrêqularidadê'aindaque
resultantê de irperfeiÇóês técnicas ou vícios redibitórios' e' na ocorrência desta' não

implica em colresponsabilidade da AdministraÇão Ôu de seus agentes e ottpo"toZ3 r. ,rt
conformidade .oÚl o u... l2o da Lej n" 14.133, de 202'L' 

/.1f*Vt'-
13. O. DÀS SÀirÇõES àDrírFrstxÀrrvAs
13.1. O Contratado sêrá responsabilizado adninistrativamente, facultada a dêfesa no prazo

iàq.r ao interêssado, pêlas infraçÕe§ previstas no Art' 155' da Lêj- 14'133/21 e serão

aplicadas, na forma, condiÇóês, rêçrras, prazos ê procedimentos definidos nos Àrts' 156

a L63. do mesmo d.iploma legal, as sequintes sanÇões: a - advertência aplicada
exc.Iusivamente pela infraÇâo administrativa de da! causa à inexecução parcial doêxc.Iusivamênte PeIa .infraÇão adíraustratava oe oa! caus<r 'r alreÀeçuvde
contrato, quandJ não se justificar a j.mposiçâo de penalidade mais grave; b - multa de \ /
mora dê O,5t (zerô vírgufa cincô por ceEto) aplicada sobre o valor do contrato, for dia \ /
dê êtraso injustificado na êxêcuÇáo do objeto da contratação; c - multa de 108 (dez por V
cento) sobre o walor do côIltlato por quatquer das infrações a&trinistrativas previstas no Arefêrido Àrt. 155, d - inpedimento de licitar e contatar no âmbito da ÀdministraÇâo /\\
Púbtica dirêta ê indireta do ênte federativo quê tiver aplicado a sanção, pelo prazo a"L \dois ano§. aplicada ao lesponsável pelas infraÇões administrativas previstas nos incisos -Impresso por convidado em 20/08/2025 16:27. Validação: 62AB.74A6.5092.D839.66A6.9495.507A.E0CA. 
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II, ÍÍ1, IV, V, VI ê VII do caput do referido Àrt- 155, quando não sê justifi
imposiÇão dê penalidade nais grave; e - declaraÇão de inidoneidade para licitar
contratar no &[bito da ÀdministraÇão Pública direta e lndj.reta de todos os entes
fedêrativos, pêlo plazô de cinco anos. aplicada ao responsável pelas i.nfraÇões
adDinistrativas prêvistas nos incisos VIII, Ix, x, XI ê XII do caput do referido Àrt.
155, bêm como pê1âs infraÇôês administrativas previstas nos incisos II, III, IV. V, VI
ê vll do caput do mesmo artigo que juslifj-queu a ilÍ|posi-Ção de penalidadê mais gravê quê
a sanÇãô rêfêrida no S 4o do refêrido Àrt. 156; f - apficaçáô cumulada dê outras sanÇões
prêvistas na Lei 14.133/2'l -

13-2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias
após a comunicaÇáo ao Contratado, ser:á autoÍnaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a quê o Contratado vier a fazer jus, acrescido dê juros moratórios de 18 (um
por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judiciatmente.

1{ . O. DA CO'AENSÀçãO FTmNCETRÀ
14.1. Nos casos de evêntuais atrasos dê pagamênto nos têrmos deste instrumento, e desdê
guê o Contratado não tenha concorrido de a]quma forna para o atraso, sêrá admitida a
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pallamênto até a datâ
correspondente ao êfetivo paqamento da parcela. Os encarqos moratórios devidos êm razão
do atraso no pagamento serão calculados com utilizaÇâo da seguintê fórmula: EM = N x vP
x 1, onde: EM = êncalgos moratórios; N : número de dias enttê a data prevista para o
paqamêntoeadoefetivôpagramênto;VP-vafordaparcelaaselpagaiêI=indicedê
corqpên§aÇão financêira, assim apurado: I : (Tx + 100) : 365, sêndo Tx : percentual do
IPCA IBGE acumulado nos últimos dozê mêsês ou, na sua faltâ, um novo indice adotado pelo
coverno Federal gue o substitua. Na hipôtêse do referido Índicê êstêbelecido pa.a a
compensaÇáo financeira venha a se]: extinto ou de qualquer forna não po§sa ÍrELis ser
utilizado, será adotado, em substituiçào, o que vier a ser dêtêrminado pela legislaÇáô
então em vigor.

Ç-*

dê Junho de 2023.

.1/

W
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ESTàDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREEEITORÀ I{'NICIPÀ'. DE DITÀS ESIRÀDàS

GÀBINEÍB DÀ PNETTITÀ

aEmo DB REEBAÊNC!à - ÂPROI/ÀçãO

oBJETo: Aqui.siÇão de prótêses dentárias destinadas ao Fundo Municipar de saúde doMuniclpio de Duas Estradas pB.

1-O- to .ttsnto DE REFEAÊNCrÀ
1.1. O referido Termo de Refêrência apresenta os elementos necessários e suficj.êntês,
com o nívêl de prêcisão adequados. para a caracterizaÇão do objeto da contrataÇãopretendida, de modo a melhor atender aos interêsses e as nêcêssidades da ÀdÍLinistraÇão,
rêprêsentada pela sua estlutura orgânizacional.

2. O. DÀ Àt8O çiO
2.1. Fica o Termo dê Referência em tela aprovado na fortrE como sê apresenta.

Iêrúo dê R€f€rôDcia aproeado - Àrt. 6", XXIIÍ, da Lei 14.133/21:

'Art. 6o PaEa os firs destô Lei, considera-

(---)
XXÍII - Xedno de .eferêrcia: docutÍÉÍ1to
necessátio para a contratdção de bens e
'^''; ')s. q)e deve conter os seguintes
;;;:;r". e e.lêeêntos descrj tivos:'

À elaboraÇão do termo de referência, a parti. dos estudos técnicos preliminares, deve
conter ôs elementos necessáiios e suficiêntês, com nívêl dê prêcisão adequado, para
caractelizar o objeto da licitaÇAo.

Duas Estradas - P de Junho de 2023.

Joyce Renally Ee.lix Nunes
Prefeita

G+,*
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